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RESUMO

A presente pesquisa traz como objetivo, explicar o que € a violéncia
obstétrica, a fim de mostrar a importancia de trazer esse assunto em pauta. Embora
temos relatos de que essa violéncia ocorre desde o inicio do século XX, com a
inclusdo do parto hospitalar, onde a mulher deixa de ter sua autonomia e passa a
ser tratada como se nao fosse capaz de conceber o seu filho sozinha, somente com
o auxilio das parteiras. Sendo assim, € importante salientar o quao significativo é o
direito da mulher a autonomia e como essas escolhas impactam positivamente na
hora do parto.

Além do mais, nessa pesquisa, vamos destacar como essa violéncia fere
alguns principios constitucionais, entre eles o da dignidade da pessoa humana e o
da autonomia, uma vez que a violéncia obstétrica é caracterizada pela imposi¢céao de
intervencgdes danosas a integridade fisica e psicolégica das parturientes, perpetrada
pelos profissionais de saude, bem como pelas instituicbes nas quais tais mulheres
sdo atendidas. O presente estudo tem por objetivo problematizar tal questao a partir
da discussao da falta de legislagao federal acerca do assunto, sendo essa legislagao
a possivel solugcao para realizar pelo menos a redugdo de casos de violéncia
obstétrica no Brasil.

Palavras-Chave: Violéncia obstétrica. Parto. Violéncia. Gravidez. Dignidade da
pessoa humana. Direitos das mulheres.

1. INTRODUGAO

A gravidez € uma fase muito especial na vida da mulher, mas os casos de
violéncia obstétrica transformaram esse periodo especial em um momento de muita
dor, humilhacgéo e constrangimento para a vitima.

Este artigo tem como objetivo analisar como o ordenamento juridico brasileiro
trata os casos de violéncia obstétrica. Atualmente, muito se discute sobre a violéncia
contra a mulher. No entanto, ha um tipo especifico de violéncia que € menos
conhecido em todo o pais: a violéncia obstétrica. Esse tipo de violéncia pode ocorrer
em pelo menos quatro momentos: gravidez, parto, puerpério e assisténcia ao
aborto.

Segundo levantamento de 2010 da Fundagéao Perseu Abramo, uma em cada
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quatro mulheres € vitima de algum tipo de violéncia obstétrica, mas esse numero
provavelmente sera muito maior devido ao desconhecimento das gestantes,
puérperas e puerperas sobre seus direitos e quais praticas se enquadram no
conceito de violéncia obstétrica.

Em todo o mundo, muitas mulheres sao vitimas de violéncia durante ou apos
o parto. Para combater esse tipo de violéncia, alguns paises promulgaram
legislagdes especificas, como a Argentina, que trata a violéncia obstétrica com muita
rigidez, pois possui a Lei 26.485/2009, que define a violéncia obstétrica como:
"Apropriagdo do corpo feminino e do processo reprodutivo pelos profissionais de
saude por meio de tratamento desumanizante, uso de drogas e patologizacédo de
processos naturais".

Diante dessa definicdo, as gestantes sao capazes de identificar quando foram
vitimas de abuso, para que possam buscar auxilio juridico para reparar possiveis
violagdes de seus direitos.

A falta de leis federais, o desconhecimento das mulheres sobre 0 assunto e a
institucionalizagdo permitem que a violéncia obstétrica continue a ocorrer nos
ambientes hospitalares brasileiros.

O objetivo geral deste estudo foi analisar, por meio de pesquisa exploratoria e
revisdo de literatura, como o ordenamento juridico do pais trata os casos de
violéncia obstétrica, uma vez que nao ha classificacao federal abordando o tema.

Para tanto, foram desenvolvidos o0s seguintes objetivos especificos:
apresentar o conceito de violéncia obstétrica; identificar as praticas consideradas
violentas; a abordagem tematica do Brasil; discutir a legalidade do uso do termo
violéncia obstétrica; apresentar recursos disponiveis para vitimas de violéncia
obstétrica; e, por fim, lei Como o sistema trata os casos de violéncia obstétrica.

O elevado numero de mulheres que foram vitimas de maus-tratos antes,
durante e apds o parto atesta a importancia da escolha desse tema. A maioria das
vitimas desconhece a ilegalidade da violéncia cometida pelos profissionais de saude
durante a assisténcia obstétrica.

Embora ndo haja classificacéo federal, dada a relevancia do tema, alguns
estados e municipios promulgaram leis que visam a abolir os abusos em ambientes
hospitalares.

2. A VIOLENCIA OBSTETRICA:

2.1 Do domicilio ao Hospital: O parto na historia.

O parir e 0 nascer sédo eventos naturais, cercados por diversos significados
culturais que acompanham a histéria da prépria humanidade e principalmente da
mulher. Os registros histéricos mais antigos do parto sdo datados de 6 a 7 mil anos
aC, que sao esculturas que relatam uma deusa dando a luz que foram encontradas
na Turquia (MACHADO, 2015)

O parto, até meados do século XVIl era realizado de maneira caseira e a
gestante sendo auxiliada por parteiras. Geralmente a mae da gestante estava
presente durante o procedimento, sendo portanto um procedimento exclusivamente
feminino, com as vontades e limites da mulher sendo respeitados. Na época, a
medicina ainda nao tinha muito conhecimento sobre o parto, sendo que as parteiras
eram as verdadeiras conhecedoras do processo, € os médicos eram chamados em

2



caso de partos mais complicados, onde poderia colocar em risco a vida da mae ou
do bebé. Portanto, passaram-se muitas décadas até que os estudos meédicos
desenvolvessem alternativas seguras aos nascimentos de dificil execugéo.

As coisas foram mudando a partir do surgimento do férceps, instrumento
inventado por Peter Chamberlen, que tinha como principal fungcdo extrair os fetos
com mais facilidade em casos de partos complicados que colocariam em risco a
mae e o bebé.

Com a medicalizagao do parto e 0 avanco das técnicas da cesariana somente
no inicio do século XX, as parteiras foram perdendo seu lugar e a cesarea foi se
tornando cada vez mais popular. Podemos dizer que a caga as bruxas realizada nos
séculos passados foi um grande contribuinte para a substituicdo da parteira por um
médico cirurgido, uma vez que estas auxiliavam a mulher e faziam com que a dor
sentida fosse diminuida, o que causava desagrado em uma €época em que
acreditavam que a mulher deveria sentir a dor da expiacédo do pecado original.

Com o significativo aumento das cesarianas, outros meios mais seguros e
saudaveis foram marginalizados, sendo que, na grande maioria dos casos, as
mulheres se submetem a execucao da cesarea por falta de instrugdo e informacao,
quanto aos seus direitos. No Brasil, no século XXI|, a cesarea ja estava
popularizada, tornando-se procedimento preferencial de nascimento entre a
populacao do pais.

Segundo a Fundagdo Oswaldo Cruz, a Fiocruz, no Brasil, o numero de
cesarianas realizadas no pais extrapola a recomendacédo da Organizagao Mundial
da Saude. Os dados das pesquisas mostram que no setor publico, cerca de 52%
dos nascimentos sdo realizados por cesareas, ja no setor privado, os numeros
aumentam para 88%. A recomendacéo da OMS é de que somente 15% dos partos
tenham intervencgéo cirurgica.

2.2. Conceito e definicao de violéncia e seus tipos:

Para o melhor entendimento do que é violéncia obstétrica, é importante, em
um primeiro momento, conceituar o que € a violéncia e seus tipos, além de analisar
quais os impactos que ela pode gerar em nossa sociedade.

Ao empregar o termo violéncia nos remete a violéncias fisicas, agressbes
feitas contra a integridade fisica de outrem, porém pode se referir também a maus
tratos verbais e psicologicos.

Segundo a Organizagdo Mundial de Saude, a OMS, a violéncia é:

“Uso intencional da forgca ou poder em uma forma de ameaga ou
efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa ou grupo ou comunidade, que
ocasiona ou tem grandes probabilidades de ocasionar lesdo, morte, dano
psiquico, alteragbes do desenvolvimento ou privagdes”.

Tipos de violéncia:

A) Violéncia Fisica: E a utilizagdo intencional da forga fisica que tenha como
objetivo causar dano a integridade fisica de outra pessoa, ou até mesmo
causar a morte de alguém.



B) Violéncia Psicologica: a lei n° 11.340/2006, comumente conhecida por lei
Maria da Penha, traz em seu texto legal a violéncia psicolégica como sendo
atitudes que causem dano emocionais as vitimas e que tentem limitar ou
controlar comportamentos e acbes, utilizando ameacas, humilhacgoes,
chantagens para alcangar o objetivo.

C) Violéncia Sexual: E qualquer agéo na qual uma pessoa, valendo-se de sua
posicdo de poder e fazendo uso de forga fisica, coergéo, intimidacdo ou
influéncia psicolégica, com uso ou ndo de armas ou drogas, obriga outra
pessoa, de qualquer sexo e idade, a ter, presenciar, ou participar de alguma
maneira de interacbes sexuais ou a utilizar, de qualquer modo a sua
sexualidade, com fins de lucro, vinganga ou outra intengao.

D) Violéncia Contra a mulher: Trata-se de uma violéncia de género, sendo
qualquer acdo ou conduta, que cause morte, dano ou sofrimento fisico,
sexual ou psicoldgico a mulher, tanto no &mbito publico como no privado.

2.3. Conceito de violéncia obstétrica:

A gravidez € um momento unico na vida de uma mulher. Sendo uma fase em
que requer muito cuidado, sendo necessario todo zelo, uma vez que a mulher esta
mais fragil emocionalmente, devido as alteragdes hormonais. Desde a descoberta,
até o momento do parto, € uma experiéncia magica na vida de algumas mulheres.
Por conta disso, € de fundamental importancia que a mulher tenha todo apoio
possivel, tanto das pessoas em seu redor, como também dos médicos que a
acompanharao durante todo esse periodo.

O que as vezes pode nao acontecer, devido as violéncias psicoldgicas, fisicas
e sexuais sofridas por essas mulheres. Esse tipo de violéncia, € chamada de
“violéncia obstétrica”. Ela é um tipo de violéncia de género, pois € cometida em
desfavor a mulheres gravidas, sendo caracterizada por toda agdo ou omisséo
sofridas por elas.

A violéncia obstétrica se perpetua de maneira em que possa causar dor, dano
ou sofrimento desnecessario a mulher, praticada sem o seu consentimento explicito
ou em desrespeito a sua autonomia, podendo ser praticada pelos meédicos,
enfermeiros e qualquer prestador de servigos relacionados a saude. A violéncia
obstétrica pode ser causada pela equipe médica, de enfermeiros que irdo
acompanhar a parturiente na hora do parto.

2.4. Atos que caracterizam a violéncia obstétrica:

A violéncia obstétrica pode se manifestar de diversas formas como,
maus-tratos fisicos e psicoldégicos, bem como agressbes verbais, tais como
xingamentos e gritos destinados a gestante, fazendo com que a experiéncia do parto
seja um momento traumatizante, tanto para a mae, quanto para o bebé, em alguns
casos podendo resultar em morte.

2.4.1.NEGLIGENCIA:

E a impossibilidade de fornecer, ou até mesmo negar, tanto & mae, quanto ao
bebé o tratamento adequado para a situacdo. Pode ocasionar uma distancia de
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atendimento durante o pré-natal e por leito na hora do parto. Esse tipo de violéncia
engloba também o direito da gestante de ter seu acompanhante que é protegido por
lei, em conformidade com a Lei Federal n® 11.108/2005, bem como negar o alivio da
dor, seja de forma natural ou artificial com o uso de anestésicos.

2.4.2. VIOLENCIA FiSICA:

Sao praticas ou intervencdes desnecessarias em partos que estao evoluindo
bem, somente por interesse do médico, ndo respeitando a integridade corporal da
vitima, portanto, os danos causados acabam se tornando mais significativos do que
os beneficios almejados (Bonetti e Fugii, 2021). Sao elas:

A. Episiotomia (“pique”): Incisdo na regidao do perineo objetivando facilitar a
passagem do bebé.

B. Exames de toque vaginal sem necessidade: S&o realizados de maneira
dolorosa e nao cuidadosa e por vezes, é realizado mais de uma vez por
diferentes profissionais, uma vez que ndo possui a comunicagao correta
entre a equipe (Bonetti e Fugii, 2021).

C. Aplicagdo do soro com ocitocina: A ocitocina € um hormonio produzido pelo
Nosso cérebro que possui a capacidade de auxiliar no parto e também pode
ser encontrado em capsulas, liquidos e até em spray. Os médicos utilizam
esse hormoénio objetivando acelerar um trabalho de parto que esta ocorrendo
bem, somente para seu interesse pessoal.

D. Manobra de Kristeller: Consiste na aplicacdo de forca na parte superior do

utero da mulher para facilitar a expulsdo do bebé&, mas nao existem

comprovagodes cientificas que essa manobra gere algum beneficio para o

trabalho de parto. Ela foi banida pela Organizagcao Mundial da Saude em

2017, por apresentar risco a gestante e ao babé.

Lavagem intestinal: Além de dolorosa e constrangedora, aumenta o risco de

infeccdes (HAMERMULLER E UCHOA, 2018).

Privacao da ingestédo de liquidos e alimentos.

. Ruptura artificial da bolsa.

Raspagem dos pelos pubianos.

Imposicao de uma posicao de parto que néo é a escolhida pela mulher.

Cesariana induzida pelo médico sem o consentimento da parturiente e sem a

necessidade.

m

c—ITEM

2.4.3. VIOLENCIA VERBAL:

Sao consideradas violéncias verbais comentarios que podem constranger a
mulher, palavras ofensivas ou humilhantes referidas as gestantes. Sendo tanto de
cunho racial, quanto social, estado civil, até mesmo ridicularizar a mulher pela
escolha do parto ou pela posi¢gao em que ela va dar a luz, entre outras,

2.4.4. VIOLENCIA PSICOLOGICA:

Engloba qualquer tipo de “acdo verbal ou comportamental que cause na
mulher sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade, abandono, medo, instabilidade
emocional e inseguranca.”



2.4.5. VIOLENCIA OBSTETRICA EM CASOS DE ABORTO:

Mulheres que sofreram um aborto espontaneo, também podem ser vitimas de
violéncia obstétrica, por conta de questionamentos sobre a causa do aborto,
acusagdes da equipe meédica contra a vitima, negar ou demorar a atender, até
mesmo realizar procedimentos invasivos sem o consetimento da gestante, sem
explicacdo ou anestesia, culpar e denunciar a mulher (HAMERMULLER E UCHOA,
2018).

Todas essas formas de violéncia geram grandes impactos negativos na vida
da mulher e do seu filho, em alguns casos mais graves podendo até resultar em
morte.

2.5. Termo violéncia obstétrica:

O ministério da saude, quis abolir o termo “violéncia obstétrica”, pois o termo
“violéncia obstétrica” tem conotagdo inadequada, ndo agrega valor e prejudica a
busca do cuidado humanizado no continuum gestagao-parto-puerpério.” Foi
justificado que o entendimento se da de acordo com a definicdo de “violéncia” dada
pela Organizacdo Mundial da Saude, a OMS, que diz que “associa claramente a
intencionalidade com a realizagdo do ato, independente do resultado produzido”.

Apos recomendacao do MPF, que os orientou a voltar atras na decisao, o
Ministério da Saulde brasileiro, decidiu reconhecer o termo “violéncia obstétrica”
como legitimo para relatar abusos sofridos pelas mulheres no momento do parto.

2.6. Casos no Brasil:

Em conformidade com o Relatério das Nagdes Unidas, nos ultimos 20 anos,
foi se intensificando o uso de procedimentos anteriormente usados em casos de
emergéncia, para evitar riscos ou até mesmo reparar alguma complicagdo no
momento do parto, inclusive atitudes desrespeitosas e invasivas. Estima-se que no
Brasil, uma a cada quatro mulheres ja sofreram com a violéncia obstétrica. a
Fundacao Perseu Abramo, realizou a pesquisa “Mulheres brasileiras e género nos
espagos publicos e privados” que apontou que cerca de 25% das mulheres ja
sofreram com essa violéncia, sendo um numero alto.

Diante de uma porcentagem tado alta, o parto humanizado tem
gradativamente mais, sendo a escolha das mulheres no Brasil.

“O parto humanizado nada mais € do que um conjunto de praticas e
procedimentos que buscam readequar o processo do parto dentro de uma
perspectiva menos medicamentosa e hospitalar, entendendo tanto a mulher
quanto o bebé&, num olhar mais atento nos processos culturais, emocionais,
psiquicos e espirituais envolvidos no parto, que revelam novos e norteadores
horizontes, tal qual a importancia, para mae e filho, de vivenciar
integralmente a experiéncia do parto natural.”

Esta se tornando frequente ouvirmos relatos de mulheres que sofreram com
esse tipo de violéncia, pois € somente agora que as mulheres estdo tomando
coragem para denunciar os abusos sofridos durante o parto ou até mesmo da
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gestagdo. Essa violéncia atinge, em média, metade das maes que utilizam o
Sistema Unico de Saude no Brasil, o SUS.

2.6.1. A Policia Civil investiga denuncia de violéncia obstétrica durante parto
que terminou com morte de bebé em Barra Mansa (LIMA. DIAS, 2022).:

No dia 06 de margo de 2022, na cidade de Barra Mansa no estado do Rio de
Janeiro, uma jovem de 19 anos efetuou uma denuncia, onde relatou que durante o
seu parto, sofreu violéncias que resultaram na morte do seu filho. Segundo relatos,
a jovem, nao aguentando as dores que estava sentindo em decorréncia do trabalho
de parto, implorou para o médico a realizacdo de uma cesarea, tendo seu pedido
negado pelo médico.

A vitima ainda disse que ouviu coisas como “faz forga, sendo seu bebé vai
morrer" e "estou caprichando aqui embaixo que seu marido vai animar para fazer
outro”, no momento em que recebia pontos logo apds a crianga ser levada em
estado grave para a UTI. Além disso, a mulher declarou que um dos médicos
realizou a manobra de Kristeller, que € uma técnica usada para acelerar o trabalho
de parto, nela é realizada presséo por cima do utero objetivando agilizar o processo
de expulsédo do bebé. Essa pratica foi abolida pelo Ministério da Saude e pela OMS,
por considera-la muito agressiva e ainda ter sido comprovada que pode causar
sérias lesdes (LIMA. DIAS, 2022).

Foi aberto um inquérito pela Policia Civil para apurar o caso:

"Primeiramente, nos fizemos a oitiva das pessoas que participaram do pré-natal, para
que nos tivéssemos a certeza que nao havia qualquer deformidade ou qualquer
doenga, tanto da mée, quanto do feto. E o pré-natal transcorreu de forma tranquila.
Uma crianga viavel, saudavel, pelos exames. Estava tudo dentro dos conformes. A
crianga nasceu com 3,445 kg, uma crianga bem formada, dentro do periodo de
gestagao", disse o delegado (LIMA; DIAS. 2022).

2.6.2. Médico investigado por praticar violéncia obstétrica contra dezenas de
mulheres é afastado das fungoes, diz o MP-PR (G1.com, 2022):

Um médico, na cidade de Santo Anténio da Platina/PR, foi afastado de sua
funcdo, em virtude de diversas denuncias de que tenha cometido violéncia
obstétrica, contra varias vitimas, segundo o Ministério Publico estadual. De acordo
com a promotora de justica, o médico submetia suas pacientes a tratamentos
degradantes, impondo agressdes verbais, expondo a intimidade das gestantes,
violéncia fisica e até amarrar as pernas das parturientes no momento do parto e
proceder as suturas sem anestesia ou sem aguardar o efeito dela. Ao total, 24
vitimas foram ouvidas (G1.com, 2022).

2.6.3. Caso Shantal Verdelho:

Shantal Verdelho é uma influencer digital. Em dezembro de 2021, em suas
redes sociais, compartilhou que teria realizado uma denuncia sobre violéncia
obstétrica em desfavor ao obstetra Renato Kalil, em decorréncia do parto de sua
filha mais nova, Doménica, com 3 meses na época. Shantal disse que somente ao
assistir o video de seu parto, tomou consciéncia do que havia sofrido, pois na hora
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estaria anestesiada.

Trechos do video que foram compartilhados nas redes sociais, mostram a
influencer sendo ofendida pelo médico, ainda mostra manobras médicas utilizadas
que foram banidas pela OMS, como a manobra de Kristeller, como também a
tentativa de induzir a gestante a se submeter a episiotomia.

O médico se pronunciou em suas redes sociais, onde sua equipe informou
que ele estaria surpreso com a denuncia, uma vez que o parto da Shantal teria
acontecido sem qualquer tipo de intercorréncia e teria sido elogiado pela influencer
nas redes sociais. Kalil alegou que estaria recebendo ataques em virtude do
conteudo de um “video editado, com conteudo retirado de contexto”. O caso se
tornou publico apds, em um tentativa de desabafo com as amigas, a influenciadora
digital ter encaminhado audios relatando o ocorrido. Em sua declaragédo, a
influencer lamentou a exposicdo do caso, uma vez que se trata de um assunto
intimo e vergonhoso para ela, que deveria ter se mantido somente entre a familia e
0S amigos mais proximos.

2.6.4. Relatos de vitimas de violéncia obstétrica:

Mulheres, vitimas da violéncia obstétrica, foram ouvidas pelo blog “Universa”
(2021) da OUL, onde relataram como foram as suas experiéncias e todos os maus
tratos sofridos diante da equipe médica.

O primeiro relato € de Luise de Araujo, que s6 percebeu que foi vitima da
violéncia obstétrica quando comegou seus estudos para “doula”. Segundo ela, com
37 semanas de gravidez, foi até o hospital, pois sentiu um liquido escorrendo. Ja no
hospital, a médica a colocou em observagao e logo apdés comegou a induzir o seu
parto. Apds horas de dor, ela solicitou uma cesarea, entdo a médica debochou dela,
bem como a proibiu de comer e beber agua (Alves, 2021).

Luise conta que continuou pedindo a cesarea e as enfermeiras mentiram
para ela, dizendo que ja estavam agendando. Além disso, Luise teve que esperar
outro plantdo, pois a sua médica disse que ndo chamaria um anestesista somente
por sua causa (Alves, 2021).

Além de Luise, Julia Andrea Madeira também contou sobre a sua experiéncia
na sala de parto. Ela conta que chegou ao hospital bem, pois havia tido uma
gravidez tranquila e o seu parto estava evoluindo bem, mas comegou a receber
doses de ocitocina na veia, o que lhe causou dores muito fortes. De acordo com seu
relato, a equipe médica ndo a ajudava em nada e se recusaram a injetar a
anestesia falando que “aqui ndo tem anestesia, € com dor mesmo”. apds a péssima
experiéncia, Juliana, sem planejar, engravidou novamente, mas acabou tendo um
aborto espontaneo por medo de passar pela mesma situagdo novamente. Hoje
Juliana criou o “mé&eterna”, um projeto que auxilia as mulheres gratuitamente em
todas as etapas da maternidade (Alves, 2021).

2.7. Trauma gerado pela Violéncia Obstétrica:

Mulheres que passaram pela experiéncia de um parto traumatico podem vir a
desenvolver o Transtorno do Estresse Pds-Traumatico, mais conhecido como TEPT.
Segundo Maria Helena Varella Bruna, o TEPT constitui em um disturbio da
ansiedade, que se caracteriza por um conjunto de sinais e sintomas fisicos,
psiquicos e emocionais que surgem devido ao fato de um ser humano ter sido
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vitima, ou até mesmo testemunha, de uma situagdo traumatica no geral em que
representa uma ameacga a sua vida ou a de terceiros. O TEPT se manifesta de
maneira em que no momento em que a vitima se recorda do ocorrido, € como se
estivesse o0 revivendo, com a mesma intensidade de dor e sofrimento que fora
causado pelo agressor (Bruna, S.D).

Na circunstancia da violéncia obstétrica o TEPT se manifesta com
recordagdes angustiantes do parto, pesadelos, baixa autoestima, bem como a
tentativa de evitar situagdes, lugares, ou até mesmo pessoas que possam trazer
recordagdes do parto traumatico a tona, como por exemplo o distanciamento
emocional dos filhos (Souza et al Zambaldi, 2022).

3. A VIOLENCIA OBSTETRICA DO PONTO DE VISTA DO ORDENAMENTO
JURIDICO BRASILEIRO:

3.1. Direitos e Garantias elencados na Constituicao Federal de 1988:

A Constituicdo Federal de 1988, trouxe em seu Titulo Il, os direitos e
garantias fundamentais. Sendo os “Direitos” elementos de conteudo declaratorio e
as “garantias” sdo descritas no texto constitucional com objetivo de assegurar os
direitos, sendo encontradas no artigo 5° da Constituicdo Federal (Teixeira e
Rodrigues, 2020). Segundo Pedro Lenza:

"O art. 5.°, caput, da CF/88 estabelece que todos sdo iguais perante a lei,
sem distingdo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a
liberdade, a igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos dos seus
78 incisos e paragrafos. Trata-se de um rol meramente exemplificativo, na
medida em que os direitos e garantias expressos na Constituicdo nao
excluem outros decorrentes do regime e dos principios por ela adotados, ou
dos tratados internacionais em que a Republica Federativa do Brasil seja
parte (§ 2.°)." (LENZA, 2022, p.2839).

3.1.1. Violagao ao principio da dignidade da pessoa humana:

Conforme Barroso (2010), a dignidade humana trata-se de um valor
fundamental, que posteriormente converteu-se em um principio juridico de forga
constitucional. Para os direitos fundamentais, a dignidade humana desempenha um
papel de fundamento normativo, como também para uma justificagcdo moral.

Previsto no art. 1°, inciso |l da Constituicdo Federal de 1988, o principio da
dignidade da pessoa humana € entendido como a garantia das necessidades vitais
de cada individuo, portanto, € caracterizado como um fundamento basilar da
Republica brasileira (Pereira, 2020).

“Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido indissoluvel
dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democratico de Direito e tem como fundamentos:

lIl - a dignidade da pessoa humana;”

Barroso (2010), destaca que a dignidade humana se divide em trés aspectos
essenciais: Valor intrinseco da pessoa humana, autonomia e valor social da pessoa
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humana:

e \Valor intrinseco da pessoa humana: Esta presente na origem de diversos
direitos fundamentais e obriga a inviolabilidade de sua dignidade. Dentre os
direitos fundamentais, estdo presentes o direito a vida, direito a igualdade, o
direito a integridade fisica e direito a moral e psiquica (Barrroso, 2010).
Podemos perceber que dentro da violéncia obstétrica a mulher perde todos
os referidos direitos, uma vez que ela pode ser violentada fisicamente,
moralmente e psicologicamente, bem como, em alguns casos, sao tratadas
de maneira inferior, sendo discriminadas pela cor da sua pele, classe social
ou até mesmo pelo fato de ser uma mulher. O direito a vida também é
violado, pois nos piores casos, 0 bebé que antes estava saudavel dentro da
barriga da mae, nasce morto em virtude das violéncias sofridas.

e Autonomia: E o direito do individuo de poder tomar as suas proprias decisdes,
fazendo com que desenvolva livremente sua personalidade (Barroso, 2010).
No caso da violéncia obstétrica esse direito esta atrelado ao direito a
informacé&o, pois € necessario que o médico garanta que a paciente entenda
claramente todos os procedimentos que irdo ser realizados, para que ela
escolha, de forma autbnoma, o caminho que ira seguir (Silva e Serra, 2017).
Outro direito que é muito desrespeitado, uma vez que a mulher é submetida é
submetida a procedimentos sem o seu consentimento, ndo podendo decidir
sobre o seu corpo e sua sexualidade.

e \Valor social da pessoa humana: Também referida como dignidade como
heteronomia. Engloba o seu elemento social, ou seja, o individuo em relagéo
ao grupo (Barroso, 2010). Nas palavras de Barroso (2010):

A dignidade, por essa vertente, ndo tem na liberdade seu componente
central, mas, ao reveés, é a dignidade que molda o conteudo e o limite da
liberdade (Barroso, 2010).

Aqui a dignidade visa promover inumeros objetivos. Dentre eles estdo: a
protecdo do proprio individuo contra atos autorreferentes, a protecao de direitos de
terceiros e a protecao de valores sociais.

Nesse sentido, a compreensao do principio da dignidade da pessoa humana,
€ um importante passo para o enfrentamento juridico de importantes questdes, entre
elas, a relacao conflituosa entre médicos e pacientes (Silva e Serra, 2017). Segundo
Sarlet (apud Silva e Serra et. al 2017), o principio da dignidade da pessoa humana
esta sendo violado a partir do momento em que um individuo for desconsiderado ou
descaracterizado como sujeito de direitos.

3.2. A necessidade de regulamentagcao e punicao da violéncia obstétrica no
ordenamento juridico brasileiro:

A violéncia obstétrica representa uma grave violagdo aos direitos sexuais e
reprodutivos da mulher, fazendo com que possua a necessidade de uma norma
juridica para regular objetivando intermediar a obrigagdo de reparar os danos
causados as mulheres vitimas de tal violéncia, visando penalizar o responsavel pelo
ato, seja ele doloso ou culposo.

E importante que o Governo Federal invista em uma melhor orientacdo e
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formagdo dos profissionais da area da saude para que a gestante tenha um
tratamento digno, onde impondo seus limites, a sua vontade seja respeitada,
possuindo entendimento de que a decisdo ndo cabe somente ao profissional, mas
também, e principalmente, a gestante.

Importante salientar que alguns estados do pais estdo sancionando e
editando leis acerca do assunto. Inclusive no Espirito Santo, a deputada Janete de
Sa, sancionou o Projeto de lei 550/2019 que versa sobre a implementacdo de
medidas informativas e protetivas a gestante e a a parturiente contra quaisquer tipos
de atos caracterizados como violéncia obstétrica no Estado.” Infelizmente, o projeto
de lei nao foi aprovado pelo Governador do Estado, José Renato Casagrande, pois
o autégrafo de lei apresentava inconstitucionalidade, tendo portanto veto total,
impossibilitando a sua sangao.

A Constituicao Estadual de 1988 é absoluta, impedindo que seus principios
sejam violados. A gestante deve proteger integralmente sua integridade e
privacidade e punir seus agressores, 0 que nem sempre acontece em todos os
casos de violéncia obstétrica.

Um estudo transdisciplinar mostrou sua importancia nao apenas na esfera
social, mas também na educagdo. Esta como a melhor maneira de acabar com a
violéncia materna é educar toda a comunidade e orienta-la na identificacdo de
diferentes formas de violéncia.

Portanto, dentro do maquinario tedrico brasileiro, a construcdo de hospitais
humanos em hospitais é essencial, de modo que os profissionais de saude precisam
ser alertados, para transformar um momento de dor em um momento tranquilo e
indolor, a fim de proporcionar lembrangas agradaveis ao paciente.

Todos os profissionais estdo propensos a cometer erros, e medicamentos e
outras unidades de saude néo sao diferentes. Muitas vezes um profissional de
saude age de forma imprudente ou negligente, comportamento que deve ser
rigorosamente evitado a fim de preservar e garantir a violagdo do direito a vida
previsto no art. 5° da Constituicado Federal de 1988. No entanto, quando se trata de
violéncia, é importante lembrar que é crime, previsto no Codigo Penal Brasileiro.

Portanto, ha necessidade de controle direto da situagdo para garantir os
direitos de todas as mulheres, em que o agressor podera responder por sua
negligéncia e as mulheres terdo seus direitos garantidos.

Em decorréncia disso, para integrar o sistema e respeitar os principios
constitucionais, € necessario rever o tema e pesquisar em favor do sistema do
Direito Federal a fim de desenvolver principios comuns de protecao as vitimas.

Se a violéncia descrita aqui for controlada, o indice de criminalidade caira
drasticamente e as mulheres terdo mais cuidado para que possam se proteger,
reduzindo o nivel de ignorancia e punigao.

3.3. Aimpunidade pela auséncia de tipificagao:

Atualmente a violéncia obstétrica ndo possui tipificagdo especifica no Codigo
Penal brasileiro e segue sendo um fato cultural do parto, portanto, com possui
baixos indices de denuncias. O ndo reconhecimento da violéncia resulta em que
poucas vitimas procurem ajudas para poder assegurar seus direitos. Portanto,
podemos dizer que a maioria dos casos de violéncia obstétrica nado relatados é
devido ao fato de que existem uma falta de conhecimento sobre o assunto, por ndo
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existir uma tipificacao direta sobre, fazendo com que os violadores fiquem impunes e
as mulheres, vitimas, se calem e abafem a situag¢ao, contribuindo para o aumento no
numero de casos de violéncia obstétrica no pais.

A necessidade de tornar a violéncia obstétrica em fato tipico é lidima,
tornando a conduta de praticar violéncia contra mulher durante a gravidez, em razao
da funcdo de agente de saude, incorrendo na responsabilizagdo penal. A falta de
informacédo sobre a violéncia obstétrica em conjunto com o medo de questionar
sobre os métodos que irdo ser utilizados no desenvolvimento do trabalho de parto, €
um fato presente entre as gestantes e parturientes Portanto, € necessario educar e
dialogar a mulher antes e depois do parto para evitar que situagdes ocorram e, por
outro lado, deve haver regulamentagdo que vise prescrever a obrigacéo de reparar
quaisquer danos causados a assisténcia obstétrica da vitima, com a intengédo de que
o responsavel seja penalizado por seu ato, que seja dolosamente negligente.

Contudo, ndo basta uma legislagdo genérica para a violéncia obstétrica e
submeter os infratores a uma espécie de sangdo, o que constitui um grande
retrocesso para nosso pais.

4. RECURSOS DISPONIVEIS PARA A MULHER EM SITUAGAO DE VIOLENCIA
OBSTETRICA:

Por ndo possuir uma lei vigente tratando sobre a violéncia obstétrica, as
vitimas possuem um amparo legal, pois existe uma prote¢do legal contra o fato
violento existente. Sendo assim, a vitima tera que procurar a ouvidoria dos servigos
de saude e realizar a denuncia, além disso, podera, através de um advogado,
recorrer ao Poder Judiciario, buscando a reparagao do dano material ou moral.

4.1. Responsabilidade no Direito Penal:

Apesar da violéncia obstétrica ainda n&o ter sido tipificada, o Cédigo Penal
prevé disposi¢cdes sobre o enquadramento da sang¢do para a conduta da violéncia
obstétrica.

De acordo com a Promotora de Justica, Michelle Fontana, primeiramente
deve ser avaliada a conduta considerada com violéncia obstétrica, a fim de que se
enquadre em condutas penais tipificadas. E mais comum se enquadrar em les&o
corporal (Art. 129, Cédigo Penal), crimes contra a honra (Art. 138 ao art 145 do
Cddigo Penal) ou omissao de socorro (art. 135 do Cdédigo Penal). Essa apuracéo e
investigacao é de competéncia do Ministério Publico.

4.2 Responsabilidade ética do médico - Resolugao CFM N° 2217:

Em 27 de setembro de 2018, o Conselho Nacional de Medicina regulamentou
a resolugdo CFM n° 2.217 de 2018, o Cddigo de Etica Médica. O cddigo de ética
médica & responsavel por instituir principios da pratica profissional, bem como
normatiza a conduta do médico no ambito do sigilo e responsabilidade profissional.

O referido codigo, em seu capitulo IV, prevé condutas médicas em relagao
aos Direitos Humanos dos pacientes. Em seu art. 22, por exemplo, é vedado ao
médico realizar procedimentos sem o consentimento do paciente ou de seu
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representante legal. Bem como em seu art. 24 diz que o médico deve garantir ao
seu paciente o direito de decidir livremente sobre si ou seu bem-estar.

E previsto no art. 23, que é vedado ao médico tratar o paciente sem civilidade
ou consideragao, discrimina-lo ou até mesmo desrespeitar a sua dignidade de
qualquer forma. Entre outros artigos que trazem em seu corpo previsdes do que &
vedado ao profissional que pode se falar em casos de violéncia obstétrica.

4.3. Responsabilidade no Direito Civil:
4.3.1. O que é a responsabilidade civil para o Direito?

Segundo Caroline Doelle, a responsabilidade civil trata-se de toda ag¢ao ou
omissao que gera uma violagdo de uma norma juridica legal ou contratual. Portanto,
surge uma obrigacdo de reparar o ato danoso, como disposto no artigo 927 do
Cadigo Civil de 2002 (Doelle, 2019):

“Art. 927. Aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repara-lo. (Brasil, 2002)".

A responsabilidade pode ser classificada em:

e Responsabilidade civil objetiva: Quando n&o ha necessidade de comprovagao
da culpa.

e Responsabilidade civil subjetiva: Existe a necessidade da vitima comprovar a
culpa do agente, ou seja, da-se a partir de um dano causado por um ato
doloso ou culposo.

4.3.2. Quais os elementos da responsabilidade civil?

O artigo 186 do Caodigo Civil de 2002 traz em seu caput os trés elementos da
responsabilidade civil, sdo eles: a conduta humana, o dano e o nexo de causalidade.

4.3.3. O dano:

O dano nada mais € que o prejuizo causado a um interesse juridico, seja ele
patrimonial ou extrapatrimonial, gerado pela acdo ou omissdo de um individuo
infrator. Em vista disso, o dano torna-se um dos principais requisitos para a
existéncia da responsabilidade civil de qualquer espécie (Doelle, 2019).

4.3.4. A responsabilidade civil e a violéncia obstétrica:

Como falado anteriormente, a violéncia obstétrica pode ser causada pelos
agentes de saude no desempenho de atividades médico-hospitalares, bem como
quanto pelo hospital.

Quando falamos de apuragao da responsabilidade civil dos médicos e enfermeiros,
deve haver a apuragao de culpa. Desse modo, conforme o artigo 14, §4° do Cadigo
de Defesa do Consumidor, s6 havera a responsabilizacdo, caso comprovado que 0s
agentes de saude tenham agido com negligéncia, imprudéncia ou impericia

13



(Moreira, 2020):

“‘Art. 14. O fornecedor de servigos responde, independentemente da
existéncia de culpa, pela reparagdo dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos a prestacdo dos servigos, bem como por informagdes
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruigéo e riscos.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais sera apurada
mediante a verificagdo de culpa. (Brasil, 1990)”.

A responsabilidade civil subjetiva causada em virtude de atividade médica,
pode encontrar amparo também no Cdédigo Civil brasileiro de 2002, no art. 951,
veja-se:

“Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de
indenizagao devida por aquele que, no exercicio de atividade profissional,
por negligéncia, imprudéncia ou impericia, causar a morte do paciente,
agravar-lhe o mal, causar-lhe leséo, ou inabilita-lo para o trabalho.”

4.4. Leis vigentes e projetos de lei em tramitagao no pais:

Além da Constituicdo Federal de 1988, o ordenamento juridico brasileiro
possui normas juridicas visando tutelar os direitos e deveres das mulheres, das
quais & importante salientar a Lei n. 11.340/2006, comumente conhecida como Lei
Maria da Penha, ainda, no Codigo Penal € elencando varias praticas delitivas, como
feminicidio (art. 121, § 2°, VI), leséo corporal (art. 129), dentre outros.

Atualmente, a Lei n. 14.321/22 entrou em vigor, tornando crime a violéncia
institucional “Art. 15-A. Submeter a vitima de infracdo penal ou a testemunha de
crimes violentos a procedimentos desnecessarios, repetitivos ou invasivos, que a
leve a reviver, sem estrita necessidade: | - a situacdo de violéncia”. (BRASIL,
[2022b], n&o paginado).

No Brasil, atualmente, ndo existem norma federal especifica que tipifica a
violéncia obstétrica, sendo assim, os érgaos responsaveis de regular as condutas
meédicas, em conjunto com os que amparam as vitimas e elaboram resolugoes,
procuram regulamentar as questdes acerca da violéncia obstétrica (LOPES, 2020).

Por tanto, o ordenamento juridico se ampara na Constituicdo Federal de
1988, mesmo que de forma indireta (LOPES, 2020):

“‘Art. 1°. A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido indissoluvel
dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democratico de Direito e tem como fundamentos:

Il — a dignidade da pessoa humana

Art. 5°- Todos s&o iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranga e a
propriedade, nos termos seguintes:

Il — tratamento assemelhado a tortura, desumano, e degradante;

X — violagdo da intimidade e da vida privada;

Art. 6° Séo direitos sociais a educagao, a saude, a alimentagao, o trabalho,
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a moradia, o transporte, o lazer, a seguranga, a previdéncia social, a
protecdo a maternidade e a infancia, a assisténcia aos desamparados, na
forma desta Constitui¢do.

Art. 196. A saude é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
politicas sociais e econbmicas que visem a reducdo do risco de doencga e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitario as agdes e servigos
para sua promogéao, proteg¢do e recuperagao.

Art. 197. S&o de relevancia publica as agbes e servigos de salde, cabendo
ao Poder Publico dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentagéo,
fiscalizagdo e controle, devendo sua execugdo ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa fisica ou juridica de direito
privado.

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial protecdo do Estado.

Art. 227. E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar & crianca,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a
saude, a alimentac¢ao, a educagéo, ao lazer, a profissionalizagéo, a cultura,
a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria,
além de coloca-los a salvo de toda forma de negligéncia, discriminagéo,
exploragéo, violéncia, crueldade e opressdo.” (Brasil, 1988).

Recentemente, na cidade de Juiz de Fora em Minas Gerais, foi sancionada
lei municipal que prevé medidas contra a pratica de violéncia obstétrica no
municipio. A lei entrou em vigor no més de abril de 2022 e tem como objetivo,
proporcionar protecéo tanto a gestante quanto ao bebé (MARCIANO, 2022).
Enquanto no estado da Paraiba, foi aprovado o Projeto de Lei 2.955/2021, do
deputado Chid, que tem a finalidade de assegurar o direito a assisténcia, a saude,
ao parto de qualidade e a maternidade saudavel. O projeto de lei determina que a
gestante tenha o seu principio da dignidade humana respeitado, bem como a sua
autonomia de sua vontade e de sua familia também.

Segundo o deputado, “é primordial que a protegdo familiar seja garantida,
antes, durante e apds o nascimento dos filhos. Todo o amparo estatal é necessario
para que os pais se sintam confortaveis e protegidos pela legislagao, para a garantia
de uma maternidade saudavel, em todas as suas fases” (CHIO, 2022).

4.5. Lei n° 11.108 de 07 de abril de 2005 - A lei do acompanhante:

A lei n° 11.108 de 2005, trata-se de uma lei sancionada pelo vice-presidente
José de Alencar Gomes da Silva, enquanto estava no exercicio do cargo de
Presidente da Republica no Brasil.

A referida lei veio com o intuito de incluir o artigo 19-J na lei n°® 8.080 de 1990,
que dispde acerca das condicbes para a promogao, protecao e recuperagao da
saude e organizacgdo e o funcionamento dos servigos correspondentes.

O artigo, traz em seu caput o direito da gestante de possuir um
acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto, parto e pdos-parto
imediato, sendo assim, em seu §1°, traz que o acompanhante sera de escolha da
gestante.

A lei é valida em todos os tipos de parto, bem como em hospitais publicos ou
de rede conveniada. Sendo assim, médicos, enfermeiros ou qualquer outro
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funcionario do hospital, ndo possui autorizacdo para impedir a entrada de um
acompanhante.

A lei n® 11.108 de 2005, ficou conhecida como a lei do acompanhante e, para
resguardar o direito da parturiente, existem duas resolu¢des que tratam do mesmo
assunto, sao elas: a Resolugdo Normativa RN 211/2010 da ANS e a Resolucéo da
Diretoria Colegiada RDC 36/2008 da Anvisa.

5. CONCLUSAO

Atualmente no Brasil, as instituicdbes publicas estdo mais preocupadas em
responder as demandas dos profissionais de saude do que de fato combater a
violéncia contra a mulher durante a gravidez. Ndo proibe o uso do termo acabar com
a violéncia obstétrica, tema que precisa ser amplamente demonstrado no discurso
social e nas politicas publicas, pois somente por meio do entendimento o abuso
pode ser reprimido, punido e quem sabe. Foi abolido.

O ordenamento juridico brasileiro ndo é totalmente omisso quanto a violéncia
no parto, pois pesquisas e leis e atos municipais voltados ao combate a violéncia
obstétrica vém sendo desenvolvidos em nivel federal.

De fato, ja passou o tempo para que o papel do Estado na protecdo dos
cidadados desenvolva uma legislagdo federal efetiva destinada a conscientizar as
mulheres durante a gravidez sobre quais s&o seus direitos e como ocorrem as
marcas da violéncia obstétrica. Além de punir os profissionais de saude abusivos de
forma dura.

As lacunas na legislagdo nacional criam uma sensag¢ao de impunidade para
as mulheres e, por outro lado, os profissionais de saude tém uma sensacido de
protecdo, o que se explica pelo baixo numero de casos notificados de violéncia
obstétrica e pela auséncia de leis especificas quando isso ocorre para punir o
agressor, beneficiando assim o agressor enquanto causa tantos danos.

Para combater a violéncia obstétrica, a lei deve ser transcendida, as mulheres
devem ser conscientizadas sobre seus direitos, os profissionais de saude devem ser
reeducadas, e politicas publicas devem ter periodos de humanizacédo do pré-natal,
parto e puerpério. -nascido. Quando tivermos sucesso em todos os trés, a violéncia
obstétrica pode deixar de ser um problema social.
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